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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" O2O/2023/SRP/TG

PREÂMBULO

O município de Crateus - CE, atraves do Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna público,
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico
n" 020i2023iSRPiFG, do tipo Menor Preço poÍ LoIe com fornecimento de forma parcelada, nos

termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei no 10.520, de 17 de julho de
2002, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do Detreto n' 8.538, de 0ó de
outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de 1uúo de 1993, Decreto Federal no 7.892. de 23 de
aneiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal No
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e

as exigências estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO

07:30 H (HORÁRrO DE BRASÍLrA) NO SITE BLL.ORG.BR"

ABERTURA DAS PROPOSTAS lt10tt2024 AS 08:00H (HORÂRIO DE BRASILIA).
rNÍclo DA sESSÀo DE DISpurA DE pREÇos: AS 09:00 H Do DtA trtovzo24.
REFERENCIA DE TEMPO: Horiírio de Brasilia (DF)
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.
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Objeto:

SELEÇAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISANDO FI]TURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES
DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARIAS DO
MT]NICÍPIO DE CRATEÚS CE

Critério de Julgâmento: Menor Preço por lote

Modalidade de

Licitaçâo:
PREGÃO ELETRÔNICO

Secretaria interessada: Secretaria Municipal do Planejamento e Gestiio das Finanças;
Secretaria Municipal da Segurança Pública; Secretaria Municipal
da da lnfraestrutura; Secretaria Municipal da Saúde; Secretaria
Municipal da Educação; Secretaria Municipal da Cultira;
Secretaria Municipal do Meio Ambiente; Secretaria Municpal da
Gestão Administrativa; Secretaria Municipal da Assistência
Social; Secretaria Municipal dos Negócios Rurais.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.
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PARTE B_ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesâo BLL;
Anexo fV - Custo pela utilização do sistema
Anero V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contrato;
Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentaria. Isso porque não hí
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
Íecurso.
2.2. Com base no art. 7', § 2o do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei no 8 66ó, de 2l de
juúo de 1993, preceitua: "Na licttação para registro de preços não é necessário indicar a
dotação orÇamentltria, que somenÍe será exigida para a formali:ação do contrato ou ouffo
instrumento húhif'.
2.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, ficando adstritas âo Íespectivo crédito orçamentiírio.

3. DO CRf,Df,NCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no Pais, que §am especializadas e credenciadas no objelo desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificaçôes e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e
Leilões.
3.3. O licitante devení estar credenciado, de forma direta ou através de empÍesas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, ate no mínimo uma hora antes do horário Íixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes
documentos:

CRATEÚS Lrnicel
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I. DO OBJETO
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a SELEÇÃO
DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICiPIO OE CRATEUS _ CE,
conforme condiçôes, quanÍidades e exigências estabelecidas neste Edital com as caracterísÍicas
descritas abaixo:
1.1.2. A licitação sení dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a pârticipação em quantos lotes forem de seu interesse.
1.1.3. O criterio de julgamento adotado será o menor preço poÍ lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto.
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a) Instrumento particulaÍ de mandato outorgando à operador devidamente credenciado j
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomeci
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigênci
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil

4. Rtr,GULAMf,,NTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que teÍá, em
especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trâbalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) veriÍicar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos rerursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autonzzÍ a contÍatação;
l) abrir processo administrativo para apuração de inegularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislaçâo.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇOES DA BOLSA DE LICITAÇÔES E
LEILÔES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear atraves do
instrumento de mandato preüsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empÍesa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de paÍicipação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá

ÚRA

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone
ARQ, inserçâo de catiilogos do fabricante. "A empresa pârticipante do certame não deve ser
identiÍicada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 5'.
3.5- O custo de operacionalizaÉo e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do
coÍtame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletónico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de
taxa pela utilização dos recursos de ternologia da iúbrmação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL Bolsa de Licitâções do BrasíI.
3.6. A microempÍesa ou empresa de pequeno poÍte, alem da apresentação da declaração
constante no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta
inicial de preço a ser digitado no sistema, veriÍicar nos dados cadastrais se assinalou o regime
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação paÍa fàzeÍ valer o direito de
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 daLC 12312006.

+
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manifestar, poÍ meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pl
coúecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregâo, para efeito de encarninhamento de pÍoposta de
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia
de senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em q
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.ó. E de exclusiva responsabilidade do usúrio o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu ÍepÍesentante, não cabendo a BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorÍentes de uso indevido da
seúa, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu represenlante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para
realizaqáo das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICEAÇÃO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dani por meio da digrtação da senha
pessoal e intransferivel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fomecedor acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras sras pÍopostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgâo ou entidade promotora da licitação por eventuâis danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11 . Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4.12. Será concedido üatamento favorecido para as microempresâs e empresas de pequeno
poíe, para as sociedades coopeÍativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o pÍodutor rural pessoa fisica (quando for o caso) e paÍa o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de
2006.
(Explicaçâo: Nos termos do art. 3o, §3'da Lei n.8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na
modalidade pregão, restrita às empresas que cumprÍrm o Processo Produtivo Básico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que teúâm sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitaq ou contÍatar com a administÍação pública, ou com qualquer de
seus órgãos descentralizados, quais sejam:
I. CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores SICAF;
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IV. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrati
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liqui
fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio sejustifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns, e
bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua

maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualifica@o tecnica e econômico-
financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará
restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não traú
p§úzos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é
admitida quando o objeto a ser liciado envolve questões de altê complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de
habilitação do edital e ainda não teriam as condições necesúrias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
participântes, admite a formação de consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em seu
Art. 33 que atribui à Administração â preÍrogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os principios da competitividade , economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.l3 alinea "d" deste edital, pafir o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, indiüdualmente, poderiam
fomecer/prestar os sewiços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
pÍoporcionâr a formaçâo de conluiosi carteis para manipular os preços nas licitâções.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responúvel pela licitação;
Í) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa Íisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou deÍenÍor de mais de 5% (cinco por cenÍo)
do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis tecnicos ou subcontrâtados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma
firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9",
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n' 7 461201 4-T CU-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta
Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sitio do https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.brl, pra comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como
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efeito restrição ao diÍeito de participar em licitaçô€s ou de celebrar contÍalos com
Adminisnação Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, qua

aniilise dos documentos de habilitação.
4.15. Não podení participar empÍesa que não explore ramo de atiüdade compatível
objeto desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsável(eis) tecnicos(as)
licitante participar de mais de uma empÍesa especializada no objeto desta Licitação, somente

uma delas poderá participar do certame licitâtório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável tecnico ambas serão excluídas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundaçôes, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si,
por interposta pessoa, dos pÍocedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, podení ser esclarecida ou
atraves de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30974ó00, ou através
da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.ore.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, pÍoposta com a descriçâo do objeto ofertado e
o preço, até a daÍa e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de enüo dessa documentação.
5.2. O envio da pÍoposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e seúa.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de
hâbilitação, ainda que haja alguma Íestíção de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § l'da LC no 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responvivel pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente oconeú aÉs a Íealização dos pÍocedimentos de negociação e
j ulgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCEIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deveni enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema elelrônico,
dos seguintes câmpos:
ó.1.1 Valor unitrârio e valor total do item, bem como o valoÍ total do lote;
6.1.2. Marca;
ó.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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6.3. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, enc
preüdenciários, trabâlhistas, tribuúrios, comerciais e quaisquer outros que incidam di
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto nâ proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de excl
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo,
alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
ó.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
suÍr apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCE,§
7.1. A abertura da pÍesente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, hoúrio e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham ücios
insanáveis ou não apresentem as especificações tecnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2. l. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo proprio para trocâ de mensagens entre Ao Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema elefrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7 .5.1 O lance deverá ser ofeÍado pelo menor valor por lote.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e zts Íegras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou peÍcentwrl de desconto
superior ao úlümo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entÍe os lances enüados pelo mesmo licitante não podení ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
seÍem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licítantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.
7.11. A etapa de lances da sessão pública teÉ duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duraçâo da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorreni sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos iters anteriores, a sessão
enceÍTâr-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sis
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o trilnscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo Íeal, do
valor do menor lance registÍado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico podeú permanecer acessivel aos licitantes para a recepçâo dos lances.
7. I 8. Quando a desconexão do sistema elenônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será susp€nsa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.
7.19. O Criterio de julgamento adotado será o mcnor preço por /ore, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, conconeÍá com o valor de stta proposta.
7.21. Nessas condições, zs propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acimâ da melhor pÍopostâ ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
'1.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior teú o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
pÍazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados aÉs a comunicação automática
paÍa tanto.
7 .23. Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no pmzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior-
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e ernpresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estâbelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeíro poderá apresentar
melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate seú aplicado exclusivamente entre as propostas
que Íizerem jus às margens de preferênci4 conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos liciantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só podení haver empate entÍe propostas iguais (não seguidas de
lances).
7 .27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criterio de desempate será aquele
previsto no art. 30, § 2", dâ Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferênci4
sucessivamente, aos bens produzidos:
7.28.1. no país;
7.28.2. pr empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que inüstam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
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7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Preüdência Social e que atendam iàs

acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
propostas empatadas.
7.30. Encenada a etapa de envio de lances da sessão públic4 Ao Pregoeiro deverá encamiúar,
pelo sistema eletrônico, contrapÍoposta ao licitante que tenhâ apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitani ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação realizada,
acompaúada, se for o caso, dos documentos complementâres, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciaú a fase de aceitação e julgamento da
pÍoposta.

8. DA ACEITABILIDADf, DA PROPOSTA }IENCEIX)RA.
8.1. Encerrada a etape de negociação, o Pregoeiro examinaní a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do pÍeço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7o e no § 90 do art. 26 do Decreto n.' 10.02412019.
8.2. Será desclassificada a propostâ ou o lance vencedor, âpresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdâo n" 1455/2018 -TCU - Plenirio), ou que apÍesentar pÍeço
manifestamente inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apÍesente preços global ou uniüí,rios simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respecüvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.3. Qualquer interessado podera requereÍ que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo âpresentar as provas ou os indícios que

Íirndamentam a suspeita;
8.4. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, ünte e quatro horas de
antecedência, e a oconência será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes â proposta, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido podená ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.ó.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
conteúam as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
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procedência, alem de outras informações pertinentes, a exemplo de catiilogos, folhetos
propostâs, encamiúados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

de não aceitação da proposta.
8.6-1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condi
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessáLrios ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classiÍicada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da

maÍgem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio
eletrônico, o documento comprobatório dâ caracterização do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentaÍ o documento comprobatório, ou cujo produto não atender
aos regulamentos técnicos p€rtinentes e norÍnas tecnicas brasileiras aplicáveis, não podeú
usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuizo das penalidades cabiveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do liciante, Íts propostas serâo

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova daÍa
e horário para a sua continüdade.
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contÍaproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
8.12. Encenada a análise quanto à aceitação da pÍoposta, o Pregoeiro verificaní a habilitação do
licitante, observado o disposto neste EditâI.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventlúl descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futua contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniâo

//certidoes-a tcu v.br
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Leí no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativ4 a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa j urídica da qual seja sócio
maj oritírio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadâs no Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos socieúrios, linhas de
fomecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante senl convocado para manifestação previamente à sua desclassiÍicação.
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9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputaní o licitante inabilitado,
de condiçâo de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haveni nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrê
empate ficto, preüsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 200ó, segui
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habiliaçao, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seú convocado a encaminhálos,
em formato digital, üa e-mail, no prazo de 02 (duas) /roras, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamenle, forem emitidos somente em nome
da matriz.
9.4. l. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a docrmentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS D(rcUMENTOS DE HABTLITAÇÃO CONSISTIRÃO rU:
9.6.r. HABTLTTAÇÃO JURÍDrCA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empÍesa meÍcantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íilial ou
agência, âpresentâr o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.I.3. ATO CONSTITUTTVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresÍr mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empreúrias e, no cÍrso de sociedades por
ações, acompaúado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentaÍ o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÂO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, âpresentar o
registro no Cartório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no
Canório onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.r.6. CERTTFTCADO DA CONDIÇÁO DE MICROEMPRI,ENDEDOR INDTWDUAL
(CCMED, tipo empresarial que se equipara ao empreúrio indiüdual, conforme Lei
Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integÍalmente em ambiente virtual,
por meio do sítio www. nortaldoempreendedor. gov.br;
OBS: Os documentos acima deverâo estar acompaúados de torlaq as alterações ou da
consol idação respectiva.
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9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compat
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domrc
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade pâra com a Fazenda Federal deverá ser feita atÍavés dâ
Certiúo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrí,rios Federais e à Dvida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFBiPGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atraves de
Certidâo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual:
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feite atraves de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prcva de situaçâo Íegular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
atraves de Certificado de Regularidade de Situação CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regulaÍ perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débilos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

9.6.3. QUALIFICAÇAO TECNICA:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, atraves de atestado fomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo â comprovar
que a licitante esüí fornecendo ou já forneceu os bens do objeto deste edital, bem como pÍova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestâdo deverá ser

datado e assinado por pessoa fisica identiÍicada pelo nome e cargo exercido na entidâde,
estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados
deverão estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
entrega foi rcalizzda, sendo estes compativeis com o Termo de Referência, conforme o caso
9.6.3.3. Podenl facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnica
para comprovação ao que dispõe o item 9.ó.3.2, instrumento de termo contratual ou nota fliscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

9.6.4. QUALMCAÇÃO ECONÔMICGFINAI\ICEIRA:
9.6.4.1. Balanço pâtrimonirl e demonstrâçõs contábeis (DRE) do último exercício íiscal,
já exigíveis e apresentâdos na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o númeÍo
do Livro DiriLrio, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos

compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
proüsórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta;
9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contiíbeis assim apresentados:
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a) Sociedades empresariais em gerâl: Balanço patrimonial e demonstraçôes conuíbeis (
do último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
do qual foi extrâído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de soci€dades anônimas regidas
l*i o". 6.4O4176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que estii a sede da compaúi4
c) §ociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empreúria, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresirias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura, deüdamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado do termo de abertura do Liwo Dirírrio - este termo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional eqüvalente, devidamente registrado no Conselho Regronal de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressâo "nt lormt da leí' constante no item 9.6.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
aberhrra e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e

registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na ifoma h lei'.
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na torma dt let' corsÍanle no item 9.6.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial ;
b) DRE - DemonstÍação do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contríbil digital (Para efeito o que deternrina o Art. 2' do
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de liwos contiíbeis drs pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, podení ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2O07, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministerio da
Fazenda. (Art. 1" do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.ó. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED.
9.6.4.7. A Escritüação Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normâtivas (RFB n'
1420/2013 e RFB no 1594) que tÍatam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.

Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a seÍ apÍesentado
no prazo que determina o art. 5o das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina
a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessária a atJÚ,lizÀçáo do balanço, deveú ser apÍesentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
9.ó.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso )O(IV da Instrução Normativa n" 06/2013-
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MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos indices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e
formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente
maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas

SG:
Passivo Circulanls + Exigível a Longo Prazo

Passivo Circulante

9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio liquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovaçâo ser feita relaüvamente à data de apÍesentação da proposta. mediante
apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social.
9.6.4.9.2. JUSTTFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realiáveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recuÍsos disponíveis,
bens e direitos realiáveis a cuÍlo pÍam, para fazer face ao total de s,,at dívidas de curto prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Conente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação das
obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto pÍazo são equivalentes-
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. Envoh'e alem dos recuÍsos líquidos,
também os permanentes. Para os três indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendiível à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraría um equilíbrio nas

contas da compaúia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceçôes.
>> JustiÍicâ-se tal exigência, tendo como base os meios tecnicos, usuais e costumeiÍos de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, Íicando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ânte a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na penpectiva de execução de um possível futuro contrato com a
Administração Pública. togo, entende-se que as exigências acima atendem aos padrões de
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

Rflo
I

LG : Ativo Circulante + Realizivel a Loneo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total

LC - Ativo Circulante
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9.ó.4.10. Apresentar CERTIDÃO NEGATM DE FALÊNCIA OU RtrCUPE
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, dentro do prazo de va
a) No caso de certidâo positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialme
na forma do art. 58, da Lei n.' I1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCTAS PAR,{ HABILTTAÇÃO:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estahlecido na Lei no 9.854, de 2lll0ll999,
publicada no DOU de 28ll0llg9g, e ao inciso )OOillL do artigo /, da Constituição Federal,
não emprega menoÍes de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de coúecimento de todos os pârâmeffos e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos cotrstantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitâção, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (aí.32, §2", da Lei n.o 8.ó66193);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo ate 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILIAI, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, foÍem emiüdos somente em nome
da matrizl
9.6.5.2. Caso o licitante pÍetenda que uma de suas filiaiímatriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQtIf,NO PORTf, (EPP) e os microempreendedores individuais
(MET);
9.ó.6.1. Nos termos dos aís. 42 e 43 da Lei Complementar n' 123/06, as MEI, ME e EPP,
deverão apresentâr toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, pronogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § lo, art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n" 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagÍrmento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais ceÍidões
negalivas ou positivas com efeito de certidão negativa.
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b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666193,
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classifi
para contratação, ou revogar a lícitação.

IO. DO ENCAMINILAMENTO DA PROPOSTA !'ENCEDORA
10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10. l. l. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma üa, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinâda e as demais rubricadas
pelo liciÍante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos aúos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicaçâo de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3- Os preços deverão ser expÍessos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos o por extenso (art. 5o da Lei n' 8.666193\.
10.3.1. Ocorrendo divergencia entre os preços uniuírios e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerào estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamenle, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A pÍoposta deverá obedecer aos teÍmos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vinculo à proposta de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponiveis na intemet, após a homologaçâo.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçâo fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresâ de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorreq de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorreÍ e por quais

motivos, em canrpo próprio do sistema.
I 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o Íecurso,
fundamentadamente.
I 1.2. 1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, Ínas âpenas verificara as

condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importani a
decadência desse direito.
I 1.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tená, a paÍtfu de enülo, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contÍarrazões taÍnbém pelo sistema eletrônico, em
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outros três dias, que começarão a contar do termino do prazo do recorrente, sendo-lh
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitame
I1.4. Os autos do processo permâneceÍão com üsta franqueada aos interessados, no

constante neste Edital.

11.5. DA FORJ}IALIZAÇÃO »O RECURSO ADMINISTRATWO (MEMORIA
R"ECURSAIS):
ll.5.l. Somente serão aceitas as objeções mediante peÍição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateus - Ce;
b) A identificação precisa e completa do autoÍ e seu Íepresentante legal (acompaúado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do
praz o editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão coúecidos.
11.7. A falta de interposição de recurso importaú a decadência do direito de recurso e o
Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à

autoridade competente a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipotese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisâo,
encamiúará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n". ! 0.024/2019).
I1.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro tení efeito suspensivo e o seu acolhimento resultara
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticâdos, a autoridade competente, no interesse público, adjudicani o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
1 1. I l. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso sení assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido pÍazo WÍa ÍecuÍsos sobre assuntos meramente pÍotelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por repÍesenÍante legalmenÍe
habilitado. Não serão admitidos Íecursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou úo identificado no processo para responder pela
Licitante.
I 1.14. A decisão em grau de recurso seni definitiva, e dela dar-se-á coúecimento as licitantes,
no endereço eletÍônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos
Municípios do Estado do Ceaú, bem como no flanelógrafo do municipio, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peça recursal.

12. DA REABERTT]RA DA SESSÃO PÚBLICA
12. I . A sessão pública podeú ser reaberta:
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l2.l.l. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anterio
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão p
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1'da LC n' 123
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posterioÍes ao encerramento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
12.2.1. A convocaçii,o se dará por meio do sistema eletrônico ('chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitâtório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÀO
13.1. O objeto da licitação será adj udicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não hâja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competonte homologara o procedimento licitatório.

14. DA FORJUALIZAÇÃO DA ATA Df, REGISTRO DE PREÇOS
14.l - As obrigaçôes decorrentes da presente licitação seÍão formalizadas mediante lawatura da
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, atraves da Secretaria Gestora,
representadâ pela Secretaria Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que

observará os tennos da Lei n.o 8.666193, da Lei n.o 10.520102, deste edital e demais normas
pertinentes.
14.1.1- Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.
14.1.2- Os licitantes alem das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
14.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmaní o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo pràzo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.
14.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a pârtir da
convocaçâo, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este pÍazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
14.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, no pÍazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das
penalidades previstas neste Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedor úo assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido e
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados
paÍa a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
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14.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acor
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da o
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
14.2.4.1- A Nota de Empeúo será encaminhada ao lo classificado para cada lote da
Registro de Preços, quando da necessidade do fomecimento dos produtos-

14.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Pre
Termo de Contrato.
14.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma previsÍa na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
14.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.' 8.666/93.
I4.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus júdicos e legais efeitos a partir data de sua

assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.

14.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem

ao menos nas quantidades estimadas, podendo oconer licitações específicas para os produtos

do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
prefeÍência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
14.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço estii
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
14.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos da
Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição duÍante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
14.9- O Municipio monitorani, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e podeá reveÍ os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os crstos dos bens
registrados.
14.10- O Municipio convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o pÍeço registrado estiver acima do preço de
mercado.
14.1 1- Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação,
o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimenÍo fundamenÍo e apresentaçâo de comprovantes, que não pode cumprir as

obrigações assumidas, deüdo ao preço de mercado tomar-se superior ao preço Íegistrado, por
fato superveniente.
14.12- Em qualquer hipotese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à epoca do registro -
equação econômico.fi nanceira.
14.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
14.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá

convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,
nas mesmas condições do l" colocado ou revogaÍ a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
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15. DO GERENCIAMf,NTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, ca
Secretaria da Educação a ser designada quando da assinatura da ata de registro de
competindoJhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especifi
pÍodutos registrados;
b) notiÍicar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para Íetirada da nota de empeúo;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidâs as condiçôes de habilitação
e qualificaçâo exigidas na licitaçâo, bem como a compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
inclusive, solicitar novas certidôes ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação as novas condiçôes de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao inteÍesse em fornecer os produtos a outro órgão
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Atâ;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos pârticipantes
possíveis alterações ocorridas.

16. DO TD,RMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Apos a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicâÍirio terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contâdos a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceiBr instrumento equivalenÍe, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autonzaçáo), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.
16.2.1. Altemativamente à convocação paÍa compareer peÍante o órgão ou entidâde gàra a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração podeni
encaminháJo para assinatura ou aceite da Adjudicat"iria, mediante conespondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterioÍ poderá ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitação justificada do adjudicaulrio e aceita pela Administração.
ló.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empÍesa
adjudicada, implica no recoúecimento de que:
ló.3.1. referida Nota estrí substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
16.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisâo são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n" 8.666/93 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
1ó.5. O prazo de vigência da contratação será ate 3l de dezembro do ano vigente.
16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitâção
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções rlas demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, podeú convocar outÍo licitante, respeitada a oÍdem de classificação, para após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuâis documentos
complementares e, feita a negociação, âssinar o contrato ou a ala de registro de preços.
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